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-MANDADODE INTIMACAO-

Processo n°: 3002118-68.2026.8.06.0154

Classe: MANDADO DE SEGURANCA CIVEL (120)
Assunto: [Edital]

Requerente: MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS LTDA
Requerido: JOSE RONILSON RODRIGUES DE PAULA e outros 2)

ENDERECO: Avenida Dr. Joaquim Fernandes, 570, Centro, QUIXERAMOBIM - CE

De ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Rodrigo Campelo Diégenes, Titular desta Unidade Judicidria, na forma da lei,

MANDA a qualquer Oficial de Justiga deste Juizo, ou a quem for este apresentado, indo por ele assinado que, em seu cumprimento,

proceda & INTIMACAO do Presidente do Servico Autonomo de Agua e Esgoto de Quixeramobim (SAAE), JOSE RONILSON
RODRIGUES DE PAULA, acerca do inteiro teor da decisdo proferida por este juizo, que determinou:

a) a sustagdo dos efeitos de todos os atos praticados no Pregdo Eletronico n® 17.13050126-PE ocorridos APOS a
apresentagdo dos documentos de desempate pelas empresas licitantes (incluindo o sorteio realizado, a adjudicagdo ¢ a homologagio, sc

houver);

b) que a autoridade impetrada aprecie fundamentadamente os documentos apresentados por TODAS as licitantes empatadas,
'pcciﬁcando o teor de cada comprovagéo e motivando, de forma técnica e individualizada, a existéncia de empate real ou a preferéneia

de alguma proposta, conforme o art. 60, III da Lei n® 14.133/2021; ¢

¢) que, apés a prolagdo dessa nova decisio fundamentada, a Administragio dé regular prosseguimento ao certame,

assegurando-se que a licitagdo ndo fique parada e que o interesse publico seja preservado.

Quixeramobim (CE), 28 de julho de 2026. Eu, Ailton Felipe do Carmo, AUXILIAR JUDICIARIO, o digitei. CUMPRA-

SE, observadas as formalidades legais.

Jéssyca Almeida de Sousa

Diretora de Secretaria
EM RESPONDENCIA
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Processo n°: 3002118-68.2026.8.06.0154

Classe: MANDADO DE SEGURANGA CIVEL (120)

Assunto: [Edital]

Requerente: MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS LTDA

Requerido: JOSE RONILSON RODRIGUES DE PAULA e outros (2)

DECISAO

Trata-se de mandado de seguranga com pedido liminar impetrado por MEGA

VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVIGOS LTDA, contra ato supostamente
abusivo e ilegal do Presidente do Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Quixeramobim
(SAAE), Sr. JOSE RONILSON RODRIGUES DE PAULA e da VEROCHEQUE REFEICOES
LTDA, no ambito do Pregédo Eletronico n°® 17.13050126-PE, cujo objeto é a contratagdo de

empresa especializada para fornecimento, administragdo e gerenciamento de ticket alimentagéo
destinado aos servidores do SAAE.

liminar.

Decisédo em ID 215012594 deferindo o pedido liminar.

Requerimento do SAAE em ID 221233831 pleiteando a reconsideragéo da deciséo

Informagdes da autoridade coatora em ID 222510457.
Contestagao apresentada pela licitante vencedora em ID 222864307.

E o relatério. Fundamento e decido.

Conforme deciséo inicial (ID 215012594) e em despacho saneador (ID 221268794),

foi determinado expressamente a autoridade coatora e ao SAAE que esclarecessem, de forma

especifica, quais documentos foram apresentados por cada uma das licitantes empatadas e as

razbes técnicas pelas quais tal documentagéo foi considerada equivalente entre si, resultando na
necessidade do sorteio.

Contudo, analisando as informagdes prestadas, verifico que a determinagao judicial

e
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n&o foi atendida. A administragdo limitou-se a reiterar manifestagdes genéricas, aflrmando dqieBrIcA

“todos os documentos foram analisados individualmente" e que "inexistia parametro objetivo para
estabelecer preferéncia”, sem, contudo, demonstrar o itinerério légico-probatério que sustentou tal
conclusdo em relagdo a cada concorrente.

E imperativo ressaltar que ndo cabe ao Poder Judiciario a ingeréncia no mérito
administrativo, devendo este abster-se de substituir a Administragdo PUblica na adogédo de
critérios técnicos ou na valoragdo subjetiva da conveniéncia e oportunidade de seus atos.
Contudo, a hipétese ndo cuida de revisdo do mérito da decisdo técnica, mas sim do

reconhecimento de uma nulidade formal por auséncia de motivagao.

z

A motivagdo é requisito de validade extrinseco do ato administrativo, sendo
indispensdvel para que se possa verificar a observancia dos principios da impessoalidade e do
julgamento objetivo. No caso dos autos, a autoridade impetrada limitou-se a enunciar uma
concluséo genérica, sem, contudo, exteriorizar o itinerario légico-probatério que sustentou tal
convicgao. Nao houve o esclarecimento especifico sobre quais documentos foram apresentados
por cada licitante e quais as razdes técnicas para desconsiderar a gradagéo da certificagcdo da
impetrante em face das demais, o que caracteriza a inexisténcia de uma decisédo fundamentada

quanto ao critério do art. 60, I, da Lei n® 14.133/2021.

Dessa forma, reputo necessario determinar que a Administragdo aprecie
fundamentadamente os documentos, o que ndo invade o mérito administrativo, mas apenas
garante o cumprimento do dever constitucional de motivagéo, permitindo que o certame prossiga
sobre bases de legalidade e transparéncia.

Reconhecgo, portanto, uma nulidade formal por inexisténcia de deciséo
fundamentada quanto a fase de desempate do inciso Ill do art. 60 da Lei n® 14.133/2021.

Diante do reconhecimento desta nulidade formal (inexisténcia de deciséo valida na
fase de desempate), e visando a preservagao do interesse publico sem a paralisagéo indefinida
da licitacao:

a) SUSTO OS EFEITOS de todos os atos praticados no Pregédo Eletrénico n°®
17.13050126-PE ocorridos APOS a apresentagdo dos documentos de desempate pelas

empresas licitantes (incluindo o sorteio realizado, a adjudicagéo e a homologagéo, se houver);

b) DETERMINO que a autoridade impetrada aprecie fundamentadamente os
documentos apresentados por TODAS as licitantes empatadas, especificando o teor de cada
comprovagéo e motivando, de forma técnica e individualizada, a existéncia de empate real ou a
preferéncia de alguma proposta, conforme o art. 60, lll da Lei n® 14.133/2021;

c) DETERMINO que, apés a prolagéo dessa nova decisdo fundamentada, a
Administragio dé regular prosseguimento ao certame, assegurando-se que a licitagéo nao
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fique parada e que o interesse publico seja preservado.

RUBRF{E;\?T:

Abra-se vista imediata dos autos ao MINISTERIO PUBLICO, na qualidade de
fiscal da ordem juridica, para ciéncia desta decis@o e manifestagdo de mérito no prazo de 10
(dez) dias, sem contagem em dobro.

Dé-se ciéncia, com urgéncia, a autoridade coatora e ao SAAE para imediato
cumprimento.

Intimagdes e expedientes necessarios.

Quixeramobim/CE, 28 de julho de 2026.

Rodrigo Campelo Diégenes

Juiz de Direito — Titular da 22 Vara da Comarca de Quixeramobim/CE
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